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I –  NOTA INTRODUTÓRIA 
 
 
 
O presente Parecer, cuja estrutura reflecte o conteúdo genérico previsto no artigo 41.º da Lei n.º 98/97, 
de 26 de Agosto, contém, para além da análise habitual relativa ao processo orçamental e à execução 
global do orçamento da receita e da despesa, os resultados das acções e verificações realizadas no 
âmbito e com a incidência que seguidamente se referem. 
 
No que concerne à execução orçamental da receita, foram realizadas análises de âmbito global sobre o 
modelo de contabilização das receitas orçamentais na Conta Geral do Estado e sobre o registo da 
movimentação na Tesouraria do Estado através da contabilidade do Tesouro, relativamente à 
actividade desenvolvida pelas Direcções Gerais do Orçamento, dos Impostos, do Tesouro e das 
Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo. 
 
Para complementar e aprofundar aquelas análises foram realizadas auditorias a aspectos específicos da 
actuação de algumas destas entidades, tendo em vista a avaliação do controlo interno exercido para 
assegurar a correcção, fiabilidade e consistência das operações efectuadas. 
 
Estas auditorias incidiram sobre a contabilidade do Tesouro de 2000, as execuções fiscais dos 
impostos sobre o rendimento e o modo de funcionamento do Departamento de Cobrança da Direcção-
Geral dos Impostos, no âmbito do imposto sobre o valor acrescentado.  
 
No que respeita à receita cessante, a análise efectuada incidiu sobre o apuramento da despesa fiscal 
para 2000, o cumprimento do disposto na Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, quanto à 
publicitação e fundamentação dos actos administrativos que impliquem perda de receita fiscal e sobre 
os resultados da auditoria realizada à Direcção Geral dos Impostos, no âmbito dos benefícios 
concedidos em sede de contas poupança-habitação.  
 
No campo da despesa, além das habituais acções de verificação e da apreciação geral da "despesa 
paga" evidenciada na Conta, foram realizadas várias auditorias, dentro da preocupação de dar 
continuidade ao esforço que tem vindo a desenvolver-se no sentido do levantamento e 
acompanhamento do sistema de concessão de subsídios e outras formas de apoio, directo ou indirecto, 
por parte do Estado (artigo 41º, n.º 1, alínea h) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto) e tendo em conta a 
sua dimensão financeira e o grau de risco envolvido. 
 
Nessas auditorias, que incidiram sobre os apoios concedidos pelo Instituto Português das Artes do 
Espectáculo às actividades artísticas de carácter profissional nas áreas do teatro, da dança e da música, 
pelo Instituto Português da Juventude no âmbito de alguns programas para jovens e dos subsídios a 
associações de estudantes, pelo Governo Civil do Distrito de Lisboa a numerosas associações e pelo 
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado no âmbito do Programa 
"Promoção apoiada", para além dos tradicionais aspectos de legalidade, apreciou-se a regularidade e 
correcção económica e financeira da atribuição e pagamento dos apoios e o sistema de controlo 
instituído. 
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O capítulo relativo aos Investimentos do Plano, integrado no presente Parecer nos termos do disposto 
na alínea e) do n.º 1 do artigo 41º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, inclui a análise da execução 
financeira global do Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração 
Central (PIDDAC), nomeadamente da sua parcela anual, e uma síntese do relatório da auditoria de 
gestão ao Programa “PRAXIS XXI” da responsabilidade da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
 
A auditoria teve por finalidade a análise da execução e gestão do referido Programa, com o objectivo 
de caracterizar, mensurar e avaliar, fundamentalmente, as acções conducentes à obtenção dos 
resultados físicos, temporais e financeiros previstos com a implementação do Programa, entre 1994 e 
2000, tendo em vista caracterizar e mensurar a relação entre o previsto e o realizado. 
 
No capítulo referente à dívida pública, para além da análise dos factores determinantes da evolução da 
dívida directa do Estado (em moeda nacional e moeda estrangeira), bem como dos encargos a ela 
associados, procedeu-se, pela primeira vez, à avaliação da gestão da dívida pública, matéria objecto de 
uma auditoria específica com recurso a um consultor externo, e em cujo âmbito se inclui, também, a 
análise das operações respeitantes à realização, anulação e resgate de derivados. No domínio da 
assunção de outras responsabilidades, para além da análise habitual dos factores determinantes da 
evolução da dívida garantida, procedeu-se, também pela primeira vez, à análise da concessão de 
garantias do Estado a seguros de crédito, créditos financeiros, seguros caução e seguros de 
investimento, contratados pela COSEC – Companhia de Seguros de Crédito, S.A.. Continua a assumir 
particular ênfase a análise da aplicação do produto dos empréstimos, com especia l incidência nas 
operações autorizadas pelos artigos 63.º e 64.º da Lei do Orçamento, sem a necessária cobertura 
orçamental, relativamente às quais se continua a verificar a sistemática violação da CRP e da Lei de 
Enquadramento do Orçamento do Estado, com importantes implicações na transparência e rigor das 
contas públicas.  
 
Como se tem vindo a assinalar em Pareceres anteriores, na medida em que a inventariação do 
património do Estado não se encontra ainda concluída e a Conta Geral do Estado continua a não ser 
acompanhada de um balanço entre valores activos e passivos, a análise que se tem vindo a desenvolver 
circunscreve-se a uma actividade de acompanhamento da evolução do seu património financeiro, 
tendo em conta as disposições legais aplicáveis, em particular a Lei n.º 11/90, de 5 de Abril e artigos 
4º da Lei n.º 14/96, de 20 de Abril. Tal actividade, inicialmente limitada aos activos geridos pelos 
serviços do Ministério das Finanças com competências específicas nesta matéria, tem vindo a 
estender-se desde 1993 a outros fundos e serviços públicos, tendo por base a informação 
proporcionada ao abrigo de Instruções emitidas pelo Tribunal. 
 
No presente Parecer, a análise dos activos geridos por estes organismos, embora continue a não 
assegurar a cobertura exaustiva do património financeiro do sector, abrange, para além dos serviços 
integrados no subsector Estado, 80 serviços e fundos autónomos. No exercício em causa, continuou-se 
a analisar a função que a Partest e a Parpública, que lhe sucedeu, assumiram nos processos de 
privatização à luz das leis aplicáveis. 
 
A análise das operações de tesouraria foi desenvolvida através de uma auditoria realizada na Direcção 
Geral do Tesouro que teve como objectivo a avaliação do sistema de contabilização e controlo das 
operações realizadas na Tesouraria do Estado.  
 
Neste âmbito, foi analisada a movimentação de contas criadas em 2000, bem como de contas 
destinadas à regularização e/ou encerramento da contabilidade do Tesouro e da Conta Geral do 
Estado; foram ainda analisadas contas cujos saldos de abertura divergiam dos de encerramento de 
1999, e outras que evidenciavam saldos por falta de regularização e/ou conciliação bancária. 
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Procedeu-se também à análise dos documentos elaborados pelas Direcções Gerais do Orçamento e do 
Tesouro, para efeito do Balanço de Tesouraria.  
 
A análise efectuada às operações de encerramento da Conta incidiu, na área da despesa, sobre a 
retroacção a 2000, de reposições efectuadas em 2001, e no âmbito da receita, sobre a transferência de 
saldos de receitas consignadas, sobre as necessidades de financiamento do défice orçamental, bem 
como sobre os saldos em documentos (receitas em dívida) e em disponibilidades na Tesouraria do 
Estado. 
 
A Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, no seu artigo 41º, alíneas d) e i), contempla , respectivamente, a 
análise dos fluxos entre o Orçamento do Estado e o Sector Empresarial do Estado e com a União 
Europeia (UE), pelo que se procede no presente Parecer à análise desses fluxos. 
 
O capítulo respeitante aos fluxos financeiros com a União Europeia integra a análise de determinadas 
contribuições financeiras para o orçamento comunitário e a apreciação global, no horizonte temporal 
1994-2000, das transferências e da aplicação dos Fundos estruturais, do Fundo de Coesão e do 
FEOGA-Garantia, com particular incidência na execução financeira de 2000, sua relação com a 
CGE/2000 e com o OE/PIDDAC relativo ao mesmo ano. Este capítulo integra ainda a síntese global 
da avaliação dos resultados da execução dos programas operacionais do Continente, decorrentes dos 
relatórios das auditorias realizadas aos Programas Operacionais das Regiões do Norte, do Centro, de 
Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve do QCA II, e a síntese do relatório de auditoria ao 
“Desenvolvimento de Investimentos com Recurso a Parcerias e Iniciativas Públicas”. 
 
A análise da Conta da Segurança Social (CSS) foi iniciada com a síntese do enquadramento jurídico e 
institucional do sistema de Segurança Social, tendo em atenção nomeadamente a fase de transição que 
se vive no sector, seguindo-se a análise da execução orçamental, com base na conta de execução 
orçamental, considerando não só a evolução das principais receitas e despesas, bem como o esquema 
de financiamento em termos de origem e aplicação de fundos, em função dos regimes que integravam 
o sistema. Foram igualmente analisadas as diversas operações que conduziram às demonstrações 
financeira consolidadas, onde como principais peças, para além da conta de execução orçamental, se 
destacam o balanço e a demonstração de resultados líquidos, como base essencial para a avaliação do 
comportamento das componentes patrimoniais mais significativas do sector. 
 
Foram ainda analisados alguns temas considerados como estratégicos quanto à avaliação actual do 
sistema e perspectivas futuras, como sejam as pensões de reforma, a acção social, o emprego e 
formação profissional, o rendimento mínimo garantido, as dívidas à segurança social e os patrimónios 
financeiro e imobiliário, tomando como base não só os dados e informações obtidas especificamente 
em sede de Parecer, como os resultados e opiniões concitados por via de diversas auditorias levadas a 
cabo pelo Tribunal de Contas. 
 
No presente Parecer observou-se o princípio do contraditório, tendo o Tribunal tido na devida conta as 
respostas das entidades às observações formuladas, de que se inserem extractos ao longo do Relatório, 
e que se apresentam na íntegra, no Volume III – Anexos, nos termos do n.º 4 do artigo 24.º da Lei n.º 
6/91. 
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